
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de referências para
pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais Superiores e por este
Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as atualizações ocorridas no
período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

TJRO- Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

• Tema 01 IRDR
Proposta de revisão da tese firmada pelas Câmaras Especiais Reunidas no IRDR nº
0803446-33.2016.8.22.0000, de relatoria do Desembargador Walter Waltenberg Silva Junior, quanto à
questão referente à ocorrência do fenômeno da prescrição intercorrente no processo administrativo
tributário (PAT) e sua forma de contagem.
Tese Firmada: Revisada a tese outrora firmada pelas Câmaras Especiais Reunidas no julgamento do IRDR
0803446-33.2016.8.22.0000 (Tema nº 1), passando a ter a seguinte redação:
“1. Conforme verbete n.º 622 do STJ, “A notificação do auto de infração faz cessar a contagem da
decadência para a constituição do crédito tributário; exaurida a instância administrativa com o decurso
do prazo para a impugnação ou com a notificação de seu julgamento definitivo e esgotado o prazo
concedido pela Administração para o pagamento voluntário, inicia-se o prazo prescricional para a
cobrança judicial”. 2. Com esse entender, nos casos em que deflagrado o processo administrativo
tributário (PAT), de ofício ou de forma voluntária, o prazo prescricional para a Fazenda Pública executar o
crédito inicia-se após o seu julgamento definitivo – momento em que se o tem como constituído para
fins legais – e esgotado o prazo concedido para o pagamento voluntário – momento em que passa a ser
exigível –. 3. Inexiste a figura da “prescrição intercorrente administrativa” na normativa atual, na esteira
da jurisprudência consolidada do STJ, que culminou na edição da Súmula n.º 622 do STJ, bem como do
STF (RE 556.664, RE 559.882 e Súmula vinculante n.º 8), tratando-se de direito sumular e de eficácia
impositiva. 4. Somente a lei complementar federal pode dispor sobre prescrição e decadência
tributários, não sendo possível utilizar os marcos temporais da Lei estadual n.º 688/96 e que servem
apenas para eventual apuração de responsabilidade pela mora, sob pena de violação do art. 146, IlI, “b”,
da CF. 5. Portanto, as Leis estaduais n.ºs 3.583/2015 e 4.081/2017, que modificaram dispositivos da Lei
estadual n.º 688/1996 e instituíram o denominado “PAT de ofício”, com prazo de seu julgamento,
somente têm aplicação no plano administrativo para eventual apuração de responsabilidade (por mora),
jamais para fixar termo a quo de prazo de prescrição. 6. Apresentados embargos, compete ao particular
o ônus da prova quanto à inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação, sendo despicienda a
juntada do processo administrativo pelo ente público quando do ajuizamento da execução,
considerando o caráter de certeza e liquidez do título que embasa o executivo fiscal. 7. Havendo
necessidade de instruir com documentos - iniciativa primeira da parte – e eventual dificuldade na sua
obtenção o juiz requisitará de repartições públicas procedimentos administrativos nas causas que foram

https://www.tjro.jus.br/resp-nugep


interessadas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios ou entidades da administração
pública, ex vi do art. 438, II, do CPC. 8. Tema aplicável a todos os processos individuais ou coletivos em
trâmite ou futuros que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição
deste Tribunal, inclusive aqueles que transitem nos Juizados Especiais (CPC, art. 985, I e II).”
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Processo: 0803626-44.2019.8.22.0000
Informações Complementares: Determinada a suspensão, em âmbito estadual, de todos os processos
pendentes, individuais e coletivos, que versem sobre o tema (acórdão publicado em 26/11/2019).

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 221
Competência legislativa municipal para restringir direito de férias de servidores municipais.
Tese Firmada: No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao disciplinar o
regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em licença saúde de maneira a
inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal de 1988.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 593448

● Tema 222
Extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso.
Tese Firmada: Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos é
devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 597124

● Tema 390
Reserva de lei complementar para tratar da prescrição intercorrente no processo de execução fiscal.
Tese Firmada: É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF), tendo
natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo,
inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional tributário de 5 (cinco) anos.
Situação do Tema: Mérito Julgado.
Leading Case: RE 636562

● Tema 756
Alcance do art. 195, § 12, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da
não-cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS.
Tese Firmada: I. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade a que se
refere o art. 195, § 12, da Constituição, respeitados os demais preceitos constitucionais, como a matriz
constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princípios da razoabilidade, da isonomia, da livre
concorrência e da proteção à confiança; II. É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência
de repercussão geral, a discussão sobre a expressão insumo presente no art. 3º, II, das Leis nºs
10.637/02 e 10.833/03 e sobre a compatibilidade, com essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a
atualização pela IN SRF nº 358/03) e 404/04. III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 10.865/04
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 841979



● Tema 1021
Dever do administrador público de disponibilizar obrigação alternativa para servidor em estágio
probatório cumprir deveres funcionais a que está impossibilitado em virtude de sua crença religiosa.
Tese Firmada: Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à Administração Pública,
inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o regular exercício dos
deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de
consciência por motivos de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, não se
caracterize o desvirtuamento do exercício de suas funções e não acarrete ônus desproporcional à
Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada.
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado.
Leading Case: ARE 1099099

● Tema 1199
Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, em
relação: (I) A necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a configuração do ato de
improbidade administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos novos prazos de
prescrição geral e intercorrente.
Tese Firmada: 1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos
de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento
subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato
de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo
de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente
analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: ARE 843989
Informações Complementares: Houve a determinação de “suspensão do processamento dos Recursos
Especiais nos quais suscitada, ainda que por simples petição, a aplicação retroativa da Lei 14.230/2021”.
(Dje nº 41, de 03/03/2022) (Grifos nossos)

Matéria Penal

● Tema 1165
Saber se a perda da condição de militar obsta o seguimento da persecução penal pelo crime de
deserção, mesmo após o recebimento da denúncia.
Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, a
controvérsia sobre a perda da condição de militar obstar ou não o seguimento da persecução penal pelo
crime de deserção, mesmo após o recebimento da denúncia.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 1325433

● Tema 1169
Progressão de regime de pessoas condenadas por crime hediondo sem resultado morte, reincidentes
não específicos, ante a publicação da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime).
Tese Firmada: Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX, CF), a
alteração promovida pela Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP não autoriza a incidência do percentual de
60% (inc. VII) aos condenados reincidentes não específicos para o fim de progressão de regime. Diante



da omissão legislativa, impõe-se a analogia in bonam partem, para aplicação, inclusive retroativa, do
inciso V do artigo 112 (lapso temporal de 40%) ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem
resultado morte reincidente não específico.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: ARE 1327963

● Tema 1245
Possibilidade de enquadrar-se a atividade de transporte irregular remunerado de pessoas em carro
próprio, sem licença do Estado, no tipo do art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei de Contravenções
Penais).
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento, iniciada análise de repercussão geral.
Leading Case: ARE 1403149

STJ – Recursos Repetitivos

Matéria Cível

● Tema 911
Discute se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a automática repercussão do piso
salarial profissional nacional quanto aos profissionais do magistério público da educação básica sobre
as classes e níveis mais elevados da carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, adicionais e
gratificações, sem a edição de lei estadual a respeito, inclusive para os professores que já auferem
vencimentos básicos superiores ao piso.
Tese Firmada: A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras
do magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo
vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência
automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que
somente ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais.
Situação do Tema: Sobrestado.
Processo: REsp 1426210/RS.

● Tema 1180
Definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de intimação eletrônica e de publicação no Diário da
Justiça eletrônico.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1995908/DF e REsp 2004485/SP.
Informações Complementares: Não aplicação do disposto da parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e
do art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Notícias

Regras sobre prescrição no curso da execução fiscal são constitucionais

A decisão unânime foi tomada em recurso com repercussão geral reconhecida.



O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade das regras que disciplinam a prescrição
ocorrida no curso dos processos de execução fiscal (prescrição intercorrente tributária). A decisão
unânime do Plenário foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 636562, com repercussão
geral (Tema 390), na sessão virtual finalizada em 17/2.

Prescrição intercorrente

De acordo com o caput do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais (LEF - Lei 6.830/1980), o juiz deve
suspender a execução fiscal quando o devedor não é localizado ou quando não são encontrados bens
para penhora. Nesse caso, não correrá o prazo de prescrição. Decorrido um ano na mesma situação, o
processo deve ser arquivado. A partir daí, transcorrido o prazo prescricional, o magistrado deve, após
ouvir a Fazenda Pública, reconhecer a prescrição intercorrente, que é de cinco anos, e decretá-la de
imediato.

Lei ordinária

De acordo com artigo 146, inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal, normas gerais em matéria
tributária devem ser disciplinadas por meio de lei complementar. A exigência, segundo Barroso, visa dar
tratamento uniforme ao instituto.

Mas, no caso, o ministro observou que a LEF, que é uma lei ordinária, se limitou a transpor, para a
prescrição intercorrente, o modelo já estabelecido no artigo 174 do Código Tributário Nacional (CTN,
recepcionado com status de lei complementar) para a prescrição ordinária.

O relator explicou que o tema foi regulamentado por lei ordinária porque trata de direito processual
(artigo 22, inciso I, da Constituição). O prazo de suspensão de um ano previsto na LEF também não
precisa estar previsto em lei complementar, por se tratar de “mera condição processual para que haja o
início da contagem do prazo prescricional de cinco anos”.

Não eternização dos litígios

Por fim, Barroso afirmou que o artigo 40, parágrafo 4º, da LEF deve ser lido de modo que, após um ano
de suspensão da execução fiscal, a contagem do prazo prescricional de cinco anos se inicie
automaticamente, sem a necessidade de despacho de arquivamento dos autos. “Impedir o início
automático da contagem após o término da suspensão poderia acarretar a eternização das execuções
fiscais, em contrariedade aos princípios da segurança jurídica e do devido processo legal”, concluiu.

Tese

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de
Execuções Fiscais – LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução
fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional
tributário de 5 (cinco) anos”.

O caso

O caso concreto tratou na origem de execução fiscal ajuizada pela União para cobrar créditos tributários
relativos a contribuições previdenciárias. O juiz suspendeu o curso do processo por um ano, conforme
previsto na LEF. Após mais de cinco anos desde o encerramento da suspensão anual, sem nenhuma
movimentação do processo pela União, foi reconhecida a prescrição intercorrente, com a extinção do
direito de cobrança do crédito. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), ao julgar apelação,
manteve a sentença. No STF, o recurso extraordinário da União foi desprovido, uma vez que foi



reconhecida a prescrição intercorrente pelo tribunal de origem.

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): Tema nº 390 ( RE 636562)

Fonte: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503024&ori=1

Primeira Seção vai definir em repetitivo se OAB pode cobrar anuidade das sociedades
de advogados

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
vai definir se "os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei
8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados". Foram selecionados dois
recursos como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.179: os Recursos Especiais
2.015.612 e 2.014.023. A relatoria é do ministro Gurgel de Faria.

O colegiado determinou a suspensão do andamento de todos os processos pendentes, individuais ou
coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no território nacional, nos termos do artigo 1.037,
inciso II, do Código de Processo Civil.

Confirmação da abrangência do tema

No voto pela afetação do Recurso Especial 2.015.612, o relator mencionou que ele foi qualificado como
representativo de controvérsia pelo presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações
Coletivas do STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, tendo em vista a existência de 209 acórdãos sobre
a mesma matéria jurídica na corte de origem.

Gurgel de Faria destacou que o recurso foi interposto pela OAB contra acórdão do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, que entendeu ser inexigível, por ausência de previsão legal, a cobrança de
anuidade da sociedade de advogados.

A entidade sustenta que agiu dentro de suas atribuições legais, já que a contribuição anual é devida por
seus inscritos, o que inclui as pessoas físicas – advogados – e as sociedades de advocacia, inscritas no
conselho seccional competente.

O relator salientou que o caso já foi enfrentado pelo tribunal regional, com o esgotamento da instância
ordinária, sendo observada a exigência do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal. Conforme
explicou o ministro, o tema foi devidamente analisado no acórdão recorrido, o que demonstra o
prequestionamento do artigo 46 da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia).

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): Tema nº 1179 ( REsp 2015612 e REsp 2014023)

Fonte:
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22022023-Primeira-Secao-vai-
definir-em-repetitivo-se-OAB-pode-cobrar-anuidade-das-sociedades-de-advogados.aspx

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br
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